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Senhora Presidente.

Os Vereaciorcs signatários desta, indicam após ouvrdit o Picnario. na lbnna
regirnental, sL)â encarninhedo ao loder ttrecutiro Nlunicipal , Setor Comletent!_ u s(gtLunE

*Que seja estudadq a possibilidade do Podet Executivo Municipal
encaminhar à Câmnra de VeÍeodores, PROJETO DE LEI no sentido de CRa4R O FUNDO
MANICIPÁL DE ÁPOIO ÀS ESTRÁDÁS RARAIS DO MANICÍHO, .IESti AdO à
fecupeÍação, melhorit e rnatuülênção ilas esttudas vicinais, cohÍoÍmê Mirrüt{t anqa.

STIFICATIV
Nossa proposta se bascia na verillcação do que vem drrecadando o

rnunicrpio err lennos da IIR Imposlo I erritorial Rural o que nos suqtrccncleu
I'OSIllVAMENllt" r'isto que, sornentc no ano de 20]0. ingressaram nos oolies públicos o
montante de I{$ I 750000,00 (llm nrilharo e selcccnlos e cinquenta mil Ícais), o quc- no nosso
entender, poderia perleitârnerte ser direcionado ao Iindo rnunicipal aqui sugerido

Inrasinem. oaros Coiegas, se nossa proposta for acolhida pelo poder
ExccutiVo, o (luão boln será csses \alores scrclu Íeveftidos, anualntcnle, se nâo no total. uma paÍe
significâliva" espccificamentc para a recuperaçào c/ou nlatnulençâo dc nossas estrades do interior.
dc lorrna quc porlerá o municipio sanar urr dos lrâiores problcntas eilrentados pela5
adnrinistrações públicas e pelos produtores rurais, principalnrcnte.

Se o Podcr lxeculi\o Municipal eDlcndcr como \,álida a rossa sugestào.
translbnnândo-a etn Projcto de Lci para posterior envio a estâ Casa Legisiati!a, desttna[do o I]_R.
lmposto cstc pago pelos proprietáÍios de imirvcis rurals, para scr investjdo na manutenção e
rec peraçào de estrâalâs- vjslo esses screrr os principais interessados cm t€r cstradas clr Lroals
condições de trâ1àgabiliclade para o desenrolrjmcnto do seu ncuócio, o que resulta no Íblnento da
ccalnomra dO mLrnicipio. ceftamente cstari cumprindo, de lato. conl o rlue pre\ecm os incisos I c
I l. do Aft I 61 - Da Po litica r\ rricola, da Lei Orgânica M un icipal. ou scja ptoporc ionará rne lhores
condrções âo homern do câml)o.
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Também, de fomra não meDos importante que a pnmeira j ustificativa, esta

lndicação visa garantir melhores condiçôes de tráfego do transporte escolar, saúde e o direito de ir
e vir dos demais usuâios das estradas municipais, levando-se em consideraçào as enormes
distâncias a seaem percoridas no município, que tem uma exlensão terito âl explessi\,â.

Sala 'Selennr-r Silveira'. da Câmara de Vereaclores, 1 I dc março dc 2021
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PROJETO DE LEI N.' ..../202I

Cria o Fundo Municipal de Apoio às Estradas Rurâis do iMunicípio de Lavras do Sul
(FUNDESTRADAS)

O Prefeito de Lavras do Sul, Rio GÍande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são
conÍ'eridas no inciso III, Ârt. 114, da l-ei Orgânica do Municlpio, faz saber que a Câmara
Municipal de Lawas do Sul aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1" Fica Çriado o Fundo Municipal de Apoio às EstÍadas Rurais do Municipio de Lawas
do Sul - FIINDESTRADAS, destinado à recuperação, melhoria e manutenção das estradas
vicinais.

Art. 2' Constituem recursos do Fundo:

I - todo o valor recebido anualmente pelo Murioipio relativo ao ITR- lmposto sobre a
Propri€dadc Tenitorial Rural;

I[ os auxilios e subvençôes especiÍicos concedidos por órgâos ou entidades lederais e

estaduais;

III os recebidos de entidâdes, ONGS, pessoas fisicas ejurídioas em doaçào; e

IV os recursos oriundos de emendas parlamentares destinadas a este fim.

An. 3" A captação de Íecursos para o FUNDESTRADAS junto ao sistema banÇário poderá
ser feita pelo Executivo Municipal, depois da devida aprovaÇâo pelo Conselho Diretor do
FUNDESTRÁDAS e pelo Poder Legislativo, sendo pre-requisito para tanto a aprcsentaçâo do
impacto financeiro que tal operaÇão de crédito irá gerar.

Art. 4' O Fundo será âdministrado por um Conselho Diretor composto por 5 (cinco)
membros, sendo 2 (dois) representantes do Poder Executivo: I (um) indicado pelo Prefeito
Municipal, sendo integmnte da Secretaria Municipal da Fazenda e o outro representando a

Seçretaria Municipal de Obms e TÍansportes; I (um) representante do Sindicato Rural de Lawas
do Sul, I (um) representante da EMATERrunidade Municipal e I (um) representante do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Lawas do Sul.



§ lo A Direção do Fundo será formada por I (um) Presidente, I (um) Secretârio e I (um)
Tesoureiro, eleitos por voto direto entÍe os membros do Conselho Diretor:

I - o Conselho Diretor terá as seguintçs atribuições:

a) fixar criterios de utilização dos recursos. através de um Plano de Aplicação dâs Receitas;

b) elaborar Plano de Açâo e de Aplicação dos recursos do Fundo, que deverá ser subm€tido
à apreciação do Legislativo, conÍ'orme a Constituição Federal, anigo I65, § 5';

c) eslabelecer os parâmetros técnicos e as diretaizes para a aplicação dos recursos;

d) acompaúar e avaliar a execução, desempenho e resultados Íinanceiros do Fundo,

e) avaliar e aprovar os balancetes mensais e o Bâlanço Anual do Fundo;

f)solicitar a qualquer tempo e a seu cÍité.io, as informações necessaras ao
acompanhamento, ao controle e avaliação das atividades a cargo do Fundo;

g) mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, ex€cução ç controle das
aÇôes e do Fundo:

h) Íiscalizar os programas desenvolvidos com os reçursos do Fundo.

§ 2o Nenhuma liberação de recursos será feita sem prévio parecer aprovado pelo Conselho
DiretoÍ de Admirustraçâo do FLINDESTRADAS.

Art. 5o O Conselho Diretor do lunrlo será nomeado por Decreto do Poder Exccutivo- após a

indicação leila pelas entidades enumeradas no artigo 5', com mandato de 2 (dois) anos, pod€ndo
ser reconduzido, uma vez, por periodo igual.

Art. 6o O Conselho DiÍelor reunir-se-á, ordinariamcnle, uma vez a cada bimestre g.

elitraordinari?unente, sempre que for convocado por scu Presidente ou pela maioria de seus
membro§.

Art. 7 O Conselho Diretor elaborará seu Regimento Intemo, o qual consignará, entre
outros, as atribuições seguintcs, todas obrigatórias:

a) receber, estudar e, se for de seu entcndimento, homologar os pedidos de melhorias e/ou
manutenção de estÉdas vioinais;

b) receber, estudâr e, se for de seu entendimento, homologar os pedidos dc autorização de
finânciamentos encaminhados pelo Executivo Municipal, especificamente quando os recursos
serão destinados à recuperaçào e/ou manutenção de estrâdâs vicinais;

c) controlar e fiscalizar a aplicação dos recursos financiados;

d) administrar os recursos do Iundo;

e) fornecer todos os dados e documentos necessários pârâ ô efetivo controle contábil c
financeiro, que ficanâ a Çargo da Secretaria Municipal da Fazenda.



Art. 8" O I'UNDESTRADAS ficará vinculado à Secretaria Municipal da Fazenda, que

manterá os controles aontábeis e financeiros de molimentação dos recursos do mesmo, obedecido
o pÍevislo nâ Lei Federâl n " 4.320/64, e fará tomada de contas dos recursos aplicados.

§ 1o Os recursos do FUNDESTRADAS scrão depositados ein conta e§pecial em

estabclecimento oÍioial de crédito.

§ 2" Obedecida à programação financeira previamente aprovâda, o excesso de caixa
existente será âplicado em instituições financeiras, alraves de bânco oficial de crédito.

Art. 9' Os recursos do FUNDESTRADAS seÉo aplicados pam:

a) aquisição de materiais diversos para serem utilizados na recuperação e manutenção das

estradas municipais, como cascalho, tubulação, pontilhões e placas de sinalizaçãoi

b) contatação de empresa terceirizadâ para reâlizâção dos serviços em questão, conforme
determiüa a legislação vigente;

c) aquisição de equipamentos e máquiúas pam serem utilizadas na recuperação e

manutenÇão de estradas municipais;

d) aquisição de sewiços, insullos e matgriais diversos para sererl utilizados na manutçflção
dos equipamentos disponibilizados para recuperação e manutenção de estradas municipais

ArL 10. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a preserlte Lei, no praz-o dc 90

Art. I L Estâ Lei entra em vigor na dâtâ de sua publicação

dias.


